
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.576 - PR (2014/0105163-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MERCEDES BENZ LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL 

S/A 
ADVOGADO : BRUNA MALINOWSKI SCHARF E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PENA 
DE PERDIMENTO DO BEM. VEÍCULO TRANSPORTADOR. O FATO DE O VEÍCULO 
SER ALIENADO A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EM CONTRATO DE LEASING. NÃO 
AFASTA A APLICAÇÃO DA PENA DE SEU PERDIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  O STJ possui entendimento de que o fato do veículo apreendido ser 
alienado, diante da existência de contrato de leasing, não impede a adoção da medida 
coercitiva de perdimento do bem, porquanto a forma pela qual foi adquirido o veículo não 
afasta a incidência do interesse público inerente à atuação da autoridade fiscal, que 
pretende combater o ingresso irregular de mercadorias no território nacional.

2.  Agravo Regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 23 de outubro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.576 - PR (2014/0105163-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MERCEDES BENZ LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL 

S/A 
ADVOGADO : BRUNA MALINOWSKI SCHARF E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por MERCEDES BENZ 

LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A, contra a decisão de fls. 207/212, pela 

qual se negou provimento ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PENA DE PERDIMENTO DO 

BEM. VEÍCULO TRANSPORTADOR. O FATO DE O VEÍCULO SER 

ALIENADO A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EM CONTRATO DE LEASING. 

NÃO AFASTA A APLICAÇÃO DA PENA DE SEU PERDIMENTO. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Irresignada, aduz a parte agravante, em suma, que a pena de 

perdimento de bens somente é cabível quando comprovado o ilícito pelo proprietário do 

bem, e no caso, o condutor do veículo não é proprietário do bem, mas apenas 

arrendatário.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada. É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.576 - PR (2014/0105163-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MERCEDES BENZ LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL 

S/A 
ADVOGADO : BRUNA MALINOWSKI SCHARF E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

PENA DE PERDIMENTO DO BEM. VEÍCULO TRANSPORTADOR. O FATO 

DE O VEÍCULO SER ALIENADO A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EM 

CONTRATO DE LEASING. NÃO AFASTA A APLICAÇÃO DA PENA DE SEU 

PERDIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  O STJ possui entendimento de que o fato do veículo 

apreendido ser alienado, diante da existência de contrato de leasing, não 

impede a adoção da medida coercitiva de perdimento do bem, porquanto a 

forma pela qual foi adquirido o veículo não afasta a incidência do interesse 

público inerente à atuação da autoridade fiscal, que pretende combater o 

ingresso irregular de mercadorias no território nacional.

2.  Agravo Regimental a que se nega provimento.

1.   Não apresentação pela parte agravante de argumentos capazes 

de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. Veja-se, por oportuno:

5.   No que interessa, veja-se o que se depreende do acórdão 

de origem:

No que tange especificamente ao artigo 104, V, do DL no. 
37/66, regulamentado pelo artigo 688, V, do Decreto 6.759/09 
(Regulamento Aduaneiro), o perdimento é aplicável à situação em 
que, cumulativamente, o veículo: a) esteja conduzindo mercadoria 
sujeita a perdimento; b) as mercadorias pertençam ao responsável 
pela infração. É o típico caso do indivíduo que adquire mercadorias 
em situação irregular e as transporta em seu próprio veículo, sendo 
surpreendido pela fiscalização aduaneira.
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Ainda de acordo com tais dispositivos, para imposição da 
penalidade ao veículo transportador de mercadorias sujeitas à 
perdimento, devem estar configuradas duas hipóteses: a) o veículo 
transportador pertencer ao proprietário das mercadorias 
apreendidas ou b) ainda que as mercadorias não pertençam ao 
proprietário do veículo, houver responsabilidade deste último na 
prática da infração, entendida esta como o transporte de 
mercadorias sujeitas ao perdimento.

Com efeito, o legislador tributário busca punir não apenas 
aquele que introduz mercadorias clandestinas no país, mas 
também o proprietário do veículo que o auxilia, transportando-as, 
tendo conhecimento das irregularidades que circundam a 
operação.

(...).

Dito isso, verifica-se, no caso concreto, que o veículo foi 
apreendido quando transportava mercadorias estrangeiras 
ilegalmente introduzidas no território nacional (avaliadas no total de 
R$92.690,55 - Evento 1 PROCADM6), o que aponta para a 
responsabilização do arrendatário Gilberto Pereira do Nascimento 
Transportes.

Por outro lado, a questão a ser examinada, neste grau 
recursal, cinge-se à aplicabilidade do perdimento a veículo objeto 
de contrato de arrendamento mercantil.

No concernente, a existência de contrato de arrendamento 
não é obstativo da aplicação da pena de perdimento, conforme vem 
reiteradamente decidindo esta Corte.

Com efeito, a liberação do veículo à instituição financeira 
credora, nestes autos, representaria apenas (1) a impossibilidade 
de aplicação da penalidade eventualmente devida ao infrator fiscal, 
ao mesmo tempo em que (2) solucionaria o problema particular da 
credora - em detrimento do interesse público -, qual seja, o de 
reaver o bem objeto da dívida. Ademais, beneficiaria indiretamente 
o autor do ilícito, pois representaria o encerramento do contrato de 
financiamento, isentando-o do pagamento das prestações 
vincendas. Com certeza, esse não é o melhor desfecho para casos 
como o presente, nos quais a pena de perdimento objetiva reprimir 
e punir delitos como o contrabando e descaminho (fls. 118/119).

6.   No trecho acima transcrito, mostra-se evidente que o 

acórdão de origem não merece reparo. Explica-se.

7.   O STJ possui entendimento de que o fato do veículo 

apreendido ser alienado, diante da existência de contrato de leasing, não 

impede a adoção da medida coercitiva de perdimento do bem, porquanto a 

forma pela qual foi adquirido o veículo não impede a incidência do interesse 

público inerente à atuação da autoridade fiscal, que pretende combater o 
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ingresso irregular de mercadorias no território nacional. Confira-se, a 

propósito, os seguintes julgados de ambas as turmas que compõe a 1a. 

Seção:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VEÍCULO 
OBJETO DE CONTRATO DE LEASING. TRANSPORTE 
IRREGULAR. DESCAMINHO. PERDIMENTO DE BEM. 
POSSIBILIDADE. PROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO. 
HABITUALIDADE.

1.   A pena de perdimento de veículo por transporte de 
mercadorias objeto de descaminho ou contrabando pode atingir os 
veículos sujeitos a contrato de arrendamento mercantil que 
possuam cláusula de aquisição ao seu término, pois ainda que, 
nessas hipóteses, o veículo seja de propriedade da instituição 
bancária arrendadora, é o arrendatário o possuidor direto do bem 
e, portanto, o responsável por sua guarda, conservação e utilização 
regular.

2.   Como já preconizado por ocasião do julgamento do 
REsp 1.153.767/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 26/08/2010, admitir que veículo objeto de leasing não possa 
ser alvo da pena de perdimento seria verdadeiro salvo-conduto 
para a prática de ilícitos fiscais, com veículos sujeitos a tal regime 
contratual.

3.   A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a 
reiteração da conduta ilícita dá ensejo à pena de perdimento, ainda 
que não haja proporcionalidade entre o valor das mercadorias 
apreendidas e o do veículo (AgRg no REsp 1302615/GO, Rel. 
Ministro Teori Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/03/2012).

4.   Recurso especial não provido (REsp. 1.268.210/PR, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 11.03.2013).

² ² ²

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO 
OBJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE. 
CONVENÇÃO PARTICULAR NÃO OPONÍVEL À FAZENDA 
PÚBLICA. APLICAÇÃO DO ART. 123, DO CTN. PRINCÍPIOS DA 
ETICIDADE E DA FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. ARTS. 421 E 
2035, DO CC/2002. JURISPRUDÊNCIA DO EXTINTO TRIBUNAL 
FEDERAL DE RECURSOS. COMPATIBILIDADE COM A SÚMULA 
138/TFR.

1.   É admitida a aplicação da pena de perdimento de 
veículo objeto de alienação fiduciária. Precedentes: REsp. n. 
1.268.210 - PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
julgado em 21.02.2013; REsp 1153767 / PR, Segunda Turma, Rel. 
Min. Eliana Calmon, julgado em 17/08/2010; extinto TFR, ACR n. 
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7962/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Costa Leite, julgado em 
26.04.1988.

2.   Tal ocorre porque o contrato de alienação fiduciária 
não é oponível ao Fisco, na forma do que preceitua o art. 123, do 
Código Tributário Nacional: Salvo disposições de lei em contrário, 
as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo 
pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, 
para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações 
tributárias correspondentes.

3.   Desse modo, perante o Fisco e para a aplicação da 
pena de perdimento, o contrato de alienação fiduciária não produz 
o efeito de retirar a propriedade do devedor fiduciante, 
subordinando o bem à perda como se dele fosse, sem anular o 
contrato de alienação fiduciária em garantia efetuado entre credor 
e devedor que haverão de discutir os efeitos dessa perda na esfera 
civil.

4.   Acaso fosse entregue o bem para a instituição 
financeira, dar-se-ia a sua venda para abater a dívida do fiduciante 
que se livraria tanto da pena de perda quanto da dívida perante a 
instituição financeira, pois esta seria paga com o produto da 
alienação do bem, e o fiduciante infrator ainda ficaria com o saldo 
do produto da venda em flagrante confronto com os Princípios de 
Eticidade e Função Social dos Contratos (art. 421 e 2035, 
parágrafo único, do CC/2002), além de retirar a efetividade da 
legislação tributária.

5.   Revisão de entendimento pessoal, restando 
superados os seguintes precedentes que entendiam de forma 
contrária: AgRg no REsp. 1.313.331 - PR, Segunda Tuma, Rel. 
Min. Castro Meira, julgado em 11 de junho de 2013; AgRg no REsp 
952.222/RS, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, julgado em 1º/9/2009, DJe 16/9/2009.

6.   Posição compatível com o enunciado da Súmula no. 
138, do extinto TFR (A pena de perdimento de veículo utilizado em 
contrabando ou descaminho somente é aplicada se demonstrada a 
responsabilidade do proprietário na prática do delito) porque a 
súmula opera em situação outra onde o direito de propriedade 
invocado produz efeitos contra a Fazenda Pública, diferente da 
situação em discussão.

7.   Recurso especial não provido (REsp. 1.387.990/PR, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 25/09/2013).

8.   No tocante à interposição do Apelo Especial pela alínea c, 

com base em dissídio jurisprudencial, aplicável o disposto na Súmula 83 do 

STJ, que afirma a impossibilidade de se conhecer do Recurso Especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 

da decisão recorrida. 
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2.   Nesse sentido, não merece qualquer reparo a decisão recorrida, 

mantendo-se por seus próprios fundamentos.

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental, 

regularmente interposto por MERCEDES BENZ LEASING ARRENDAMENTO 

MERCANTIL S/A.

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0105163-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.452.576 / PR

Números Origem:  26491520108160147  50052063820134047005  PR-50052063820134047005

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MERCEDES BENZ LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADO : BRUNA MALINOWSKI SCHARF E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Liberação de Veículo Apreendido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MERCEDES BENZ LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADO : BRUNA MALINOWSKI SCHARF E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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